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A conservação da biodiversidade tornou-se uma necessidade à sobrevivência do ser humano a partir da 
percepção da importância dos serviços de ecossistemas, o que contribuiu para a valorização da ecologia 
urbana, promovendo gradualmente a necessidade do planejamento e da gestão das áreas verdes.  
O reconhecimento internacional da importância da biodiversidade urbana tomou corpo através da 
Convenção de Diversidade Biológica, enquanto instrumento político-legal em âmbito internacional sob a 
gestão da biodiversidade. Durante a 9ª COP a Convenção aprovou um índice de biodiversidade para as 
cidades (City Biodiversity Index), em 2010, Nagoya. 
A Proposta de indicadores para Lisboa foi baseada neste índice, na compilação e estudo bibliográfico 
individual dos 23 indicadores de biodiversidade, e por fim estruturada pelo grupo de acompanhamento 
responsável. O projeto teve por objetivo identificar e aplicar indicadores eficazes para a verificação da 
condição da biodiversidade no Concelho de Lisboa, criar um banco de dados possibilitando a 
continuidade de uma linha de estudos de monitorização e implementação de pesquisas nas áreas 
complementares dos indicadores e com o primeiro passo para a meta de aumentar a biodiversidade da 
cidade em 20% até 2020.  
Os resultados descrevem os aspectos mais significativos referentes ao estado da biodiversidade no 
Concelho, desde a identificação, tipologia, elementos integrantes, benefícios e gestão das áreas verdes. A 
escolha e adaptação dos indicadores para Lisboa foi suficiente para identificar a conformidade e também 
os aspectos a serem melhorados nas áreas verdes. Os resultados apontam para um quadro de tendências 
positivas, onde observa-se o esforço da autarquia para a melhoria contínua das condições atuais e por fim 
a adoção de medidas que permitem a perspectiva de uma Lisboa mais amiga da biodiversidade. 
 
Palavras-chave 








The biodiversity conservation has become a necessity to the survival of human beings since the 
perception of the importance of ecosystem services, which contributed to the appreciation of urban 
ecology, gradually promoting the need for planning and management of green areas.  
The international recognition of the importance of urban biodiversity took shape through the Convention 
on Biological Diversity, as a political instrument in the international-legal under the management of 
biodiversity. The Convention approved City Biodiversity Index proposed by Singapore during the 9th 
COP, introduced in 2010 in Nagoya.  
The proposal to Lisbon was based in the index of Singapore, bibliographic study and compilation of 23 
individual indicators of biodiversity, and ultimately structured by the group responsible for monitoring. 
The scales of urban biodiversity were suited to the characteristics of the municipality of Lisbon. The 
project aimed to identify and implement effective indicators for checking the condition of biodiversity in 
the municipality of Lisbon, to create a database enabling the continuity of a line of monitoring studies and 
implementation research in the areas of information deficit and the first step to the goal of increasing the 
biodiversity of the city by 20% by 2020.  
The results describe the most significant aspects concerning the state of biodiversity in the County, from 
identification, type, integral elements, benefits and management of green areas. The choice and adaptation 
of indicators for Lisbon was sufficient to identify the line and also the aspects to be improved. The results 
indicate a positive picture of trends, where there is the effort of the local authority for the continuous 
improvement of current conditions through the adoption of plans ans strategies to the city and finally the 
prospect of a more biodiversity-friendly Lisbon. 
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A corrente de adesão ao movimento em prol da conservação da biodiversidade tornou-se mais do que 
apenas a luta pela defesa de um recurso natural e uma atitude sustentável, mas uma necessidade à 
sobrevivência do ser humano. O ser humano integrado no contexto da diversidade biológica, é um agente 
modificador do ambiente e, portanto, possui a capacidade de criar cenários futuros. 
O Fundo das Nações Unidas para a População concluiu seu relatório1, que pela primeira vez na história 
mais da metade da população do planeta estaria vivendo em meio urbano - que até 2030, em meio urbano, 
a população mundial poderá duplicar (UNFPA, 2007). Esses dados alertam para a necessidade de 
entender a urbe como parte do meio ambiente e adaptá-la visando a manutenção dos serviços de 
ecossistemas como garantia para a boa qualidade de vida, oferecendo o bem estar humano, tornando o 
ambiente urbano inerente ao tema da conservação da diversidade biológica.  
Em 1993 a publicação da Convenção de Diversidade Biológica, representou um avanço para a 
conservação da biodiversidade, considerando a utilização sustentável de seus elementos e a divisão justa e 
equitativa do patrimônio genético biodiverso. A Convenção é um instrumento político-legal que 
estabelece diretrizes para a gestão da biodiversidade, funciona em âmbito internacional e que envolve a 
assinatura de protocolos e programas entre os países envolvidos, incluindo Portugal, através de reuniões 
bienais designadas Conferências das Partes (COP),  da qual fazem parte os Estados Membros, incluindo 
Portugal. 
Em 2002 a Convenção solicitou o comprometimento das Partes objetivando alcançar a redução 
significativa da perda da biodiversidade até 2010, traçando metas nacionais e globais
2
, através dos 
desenvolvimento e implementação do Planos de Ação Estratégico para a Biodiversidade Nacional 
(NBSAP). Os Planos contém os desafios e oportunidades provenientes da análise do estado atual de 
conservação da biodiversidade e dos serviços de ecossistemas para as Partes, e descreve de que forma as 
Partes pretendem alcançar os objetivos propostos.  
O ano de 2010 foi declarado pela Assembleia Geral das Nações Unidas o “Ano Internacional da 
Biodiversidade”. A iniciativa serviu para alertar quanto à necessidade de conservar a biodiversidade e 
para rever as ações das Partes em prol dos acordos no contexto do CBD. A avaliação do objetivo e a CBD 
para 2010 apontaram que os governos falharam no cumprimento das metas assumidas e a velocidade da 
perda da biodiversidade é a mais rápida já evidenciada, revelando que as políticas adotadas foram 
inadequadas e que a lacuna entre as pressões sobre a biodiversidade e as respostas para sua mitigação está 
cada vez maior3 (Butchart, S. H. M. et. al., 2010). Portanto ainda que as metas adotadas tenham sido 
essenciais para promoção de ações em prol da biodiversidade nos diferentes níveis espaciais, o 
defasamento entre os compromissos e as ações exigiu a revisão dos NBSAP’s e acolheu-se favorável à 
                                                 
 
2 Disponível no site: < http://www.cbd.int/doc/world/br/br-nbsap-v2-pt.pdf >  
3 Disponível no site: <http://www.twentyten.net/news/mdgreport2010 >  
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ambição de um novo plano a fim de travar a perda de biodiversidade e a degradação dos serviços de 
ecossistemas no mundo para 20204. 
Nesse contexto, na COP realizada em Nagoya em 2010 propôs-se a ambiciosa meta de cessar a perda da 
biodiversidade para o ano de 2020 nos países parte da União Europeia (Stokstad, E., 2010), abrangendo 
ainda a revisão dos compromissos e os progressos da aplicação do índice de biodiversidade urbana 
proposto por Singapura. Durante a 9ª COP os representantes de Singapura chamaram a atenção para o 
alargamento espectro da conservação da biodiversidade para o meio urbano. Para tanto propôs a 
elaboração de uma métrica capaz de avaliar os pontos que melhor caracterizam a condição ambiental na 
qual a cidade se encontra com relação à Biodiversidade, visando o melhoramento estratégico dessa 
condição. Aprovado pela CBD, na 10ª COP em Nagoya, (Apêndice II) esse Índice de Biodiversidade 
Urbana encaixou-se no âmbito da revisão dos compromissos, tendo em vista a necessidade de adaptar a 
urbe à capacidade de carga demográfica coerentemente com a qualidade de vida do ser humano, tendo 
sido testado como base para a definição de um Plano de Ação para Biodiversidade dentro do contexto 
urbano5, pelo Brasil (Curitiba), Japão (Nagoya), Canadá (Edmonton), Estónia (Tallin), França 
(Montpellier), Alemanha (Frankfurt), Bélgica (Bruxelas), Nova Zelândia (Waitakere), Tailândia 
(Bangkok, Chiang Mai, Krabi, Phuket), Singapura e Indonésia (Bandung)6. Em se tratando o ambiente 
urbano uma zona partilhada entre áreas edificadas, impermeabilizadas, e fragmentos verdes permeáveis, a 
ferramenta indicadora ambiental de análise escolhida deveria serespecífico, lembrando que a realidade 
rural com ecossistemas preservados não pode ser diretamente comparável com um centro urbano. A 
pressão antrópica na cidade é muito maior, o que confere características únicas aos ecossistemas urbanos, 
e mesmo a tentativa de fazer funcionar os ciclos naturais, faz-se em conjuntura de “forcing” e assumindo-




Diversidade Biológica  
 
O conceito da diversidade biológica foi usado pela primeira vez em 1968, pelo conservacionista Raymond 
F. Dalesman, e tomou força a partir de 1972, na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Humano, Estocolmo. Durante os anos 80 houve a adoção do termo biodiversidade pela 
ciência e políticas ambientais à luz do Fórum Americano sobre Diversidade Biológica. Desde então vem 
sendo definida e interpretada de diferentes maneiras (Wilson E.O. e Peter F.M.,1988).  
                                                 
4 Disponível no site: 
<https://toad.cor.europa.eu/ViewDoc.aspx?doc=%5C%5Cisis%5Cdfs%5Cesp_public%5Ccdr%5Cenve-
v%5Cdossiers%5Cenve-v-003%5CPT%5CCDR112-2010_REV1_PAC_PT.doc >  
5 Disponível no site: < http://agoraparana.uol.com.br/index.php/cidade/curitiba/487-curitiba-sedia-em-janeiro-reuniao-da-
onu-sobre-cidades-e-biodiversidade.html >  







De acordo com “Global Biodiversity Strategy” (1992), a diversidade biológica pode ser dividida em três 
categorias dos diferentes aspectos dos sistemas vivos, os quais podem ser mensurados diferentemente 
pelos cientistas. A variabilidade genética das espécies, variabilidade de espécies em determinada área e a 
variabilidade de habitats e ecossistemas que compõe uma paisagem. Os significados abrangem a 
variabilidade e riqueza genética, ciclos gasosos, nutrientes do solo, estrutura física e padrões 
providenciados por outros indivíduos, disponibilidade de água; até a abundância em um conjunto de flora 
e fauna de genes, espécies e ecossistemas como alfa-diversidade, a diversidade de habitats como beta-
diversidade e a diversidade de paisagens como gama-diversidade, segundo Whittaker (1977). Sugere-se, 
por outro lado, que a biodiversidade não se trata apenas da interação entre elementos bióticos de plantas, 
animais e seres vivos, senão também de padrões e processos que moldam vulcões e florestas (Jerry F. 
Franklin,1993). 
Considerando a diversidade biológica, natural ou naturalizada, ou seja, autóctone ou introduzida no local, 
em ambiente urbano, esta é capaz de prover serviços de ecossistemas intimamente relacionados à 
existência e qualidade da estrutura ecológica da cidade. Segundo a definição da CBD os serviços de 
ecossistemas ilustram a relação entre as interações entre espécies e com o ambiente e também com o bem 
estar humano. A Millenium Ecosystem Assesment (2005) dividiu as funções dos serviços de ecossistemas 
em:  serviços de produção, serviços de regulação, serviços culturais e serviços de suporte. O presente 
projeto se baseia na atribuição do conceito de biodiversidade pela CBD: “variabilidade de organismos 
vivos de todas as origens, compreendendo dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 
ecossistemas aquáticos, e os complexos ecológicos de que fazem parte. Compreende ainda a diversidade 
dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas” (CBD,1992).  
 
O Ecossistema na Cidade 
 
Juntamente com o desenvolvimento da indústria de automóvel se deu o espraiamento urbano sobre áreas 
que deveriam ser preservadas devido sua importância ecológica – margens de rios, ecossistemas naturais, 
encostas íngremes, baixadas e áreas alagadas – e da mesma maneira, áreas responsáveis pelos serviços de 
ecossistemas para a sustentabilidade urbana (Hough, 1994). A ocupação formal e informal do ambiente 
urbano ignora na maioria das vezes as áreas vulneráveis, de risco natural e tecnológico – como encostas 
íngremes, topo de morros, baixadas, áreas alagáveis e margens de corpos de água – o que leva a perdas 
econômicas, sociais e ambientais (Coelho Netto, 2005). A infraestrutura cinza pode interferir e bloquear 
as dinâmicas naturais, através da supressão das áreas naturais alagadas/alagáveis e florestadas que 
prestam serviços ecológicos podendo gerar conseqüências como inundações e deslizamentos (Farr, 2008; 
Herzog, 2009). A importância urbana para a biodiversidade não é um conceito novo, porém teve destaque 
a partir do reconhecimento da CBD. O reconhecimento desta importância exigiu a revisão dos planos 
urbanos sobre sustentabilidade e gestão da infraestrutura verde com a finalidade de promover o consenso 
entre as características naturais e a estrutura urbana, dado o atual melhor emprego de conhecimentos 
técnico-científicos e a utilização de ferramentas digitais de última geração (Herzog e Rosa, 2010). Essa 
revisão implicou na alteração da infraestrutura que proporciona inúmeros benefícios para que as cidades 
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sejam mais sustentáveis e resilientes para enfrentar os efeitos causados pelas mudanças climáticas (Ahern, 
2009), favorecendo também a mitigação de impactos ambientais e a adaptação para enfrentar os 
problemas causados pelas alterações climáticas, como por exemplo: chuvas mais intensas e freqüentes, 
aumento das temperaturas (ilhas de calor), desertificação, perda de biodiversidade, dentre outros (Ahern, 
2009; Herzog, 2010). 
 
Fig 1 Mapa de ocupação de Lisboa - CML (Câmara Municipal de Lisboa) 
 
 
Lisboa Parceira da Biodiversidade 
 
 
O Plano Estratégico de Lisboa elaborado em 1992, funcionou como instrumento para o ordenamento e 
desenvolvimento da cidade, escrito para orientar a tomada de decisão na esfera municipal e estabelecendo 
a responsabilidade partilhada entre os setores público e privado. O Plano foi elaborado a tempo de ser 
apresentado para implementação na Cimeira da Terra, Rio-92, e incluiu a estruturação de saneamento, 
rede viária, estrutura verde, recolha seletiva do sistema de resíduos sólidos urbanos, dotação de 
equipamentos coletivos de lazer e a requalificação da zona ribeirinha feita pela administração do Porto de 
Lisboa e da Zona Oriental da cidade, através da realização da Exposição Mundial 1998 (Carta Estratégica 
de Lisboa).  
Este Plano encontra-se em fase de revisão, entre o ano 2000 até 2024, através da elaboração da Carta 
Estratégica de Lisboa7, para transmitir com credibilidade à população sobre a continuidade do Plano e 
tornar Lisboa uma cidade ambientalmente sustentável e energeticamente eficiente. O documento faz parte 
das iniciativas inerentes à atual revisão do Plano Diretor Municipal.  
Em 1994 realizou-se a Primeira Conferência Européia das Cidades e Vilas Sustentáveis, em Aalborg, 
Dinamarca, onde foram assumidos acordos pelos representantes e autoridades locais e regionais de toda a 
Europa. Os compromissos foram revistos na Segunda Conferência Européia das Cidades e Vilas 
                                                 
7 Carta Estratégica de Lisboa. Câmara Municipal de Lisboa. Lisboa, 2010. Disponível em < http://cartaestrategica.cm-
lisboa.pt/index.php?id=423&no_cache=1&tx_ttnews%5Btt_news%5D=146&tx_ttnews%5BbackPid%5D=476> 
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Sustentáveis, 1996, em Lisboa, resultando na Carta de Aalborg, ou Carta das Cidades Européias para a 
Sustentabilidade, que representou um compromisso político para com os objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável. Nesse sentido, a capital Lusófona teve um papel de importância acrescida no que respeita à 
gestão responsável da biodiversidade, enquanto criadora e palco de ratificação da Carta de Lisboa, que 
veio complementar a Carta de Aalborg sobre as Agendas 21 Locais. O documento abarcou os princípios e 
recomendações da Carta de Aalborg, a participação da comunidade local, a obtenção de consensos entre a 
economia urbana (conservação do capital natural), a equidade social, o correto ordenamento do território, 
a mobilidade urbana, as alterações climáticas e a conservação da natureza, servindo de base para o “Plano 
de Ação de Lisboa”. Este foi um Plano que descreveu e apresentou pareceres às tomadas de decisão, 
incluindo temas ambientais.  
A ação faz parte de uma rede de iniciativas em prol do ambiente, desde a participação na FEDENATUR 
(Federação Européia de Espaços Naturais, Seminaturais e Rurais Periurbanos), em 1998; a revisão do 
PDM com a finalidade de incluir uma estratégia para o ambiente urbano, contendo políticas programas e 
ações sustentáveis para a cidade (Plano Verde); a participação no Projeto PERIURBAN Parks que 
abrange a melhoria das condições e áreas ambientais suburbanas, entre outras ações mais localizadas. A 
presença da infraestrutura verde propicia a integração da urbe com o meio ambiente natural, favorecendo 
a mitigação de impactos ambientais e a adaptação frente aos efeitos da alteração climática – ilhas de 
calor, desertificação, concentração do período e frequência de chuva, perda da Biodiversidade (Ahern, 
2009; Herzog, 2010).  
O ano internacional da biodiversidade incentivou ainda mais a inclusão dos ambientes urbanos e a 
participação de Lisboa no contexto internacional. De tal maneira que a autarquia de Lisboa decidiu adotar 
o desafio de aumentar em 20% o nível de biodiversidade nas suas áreas verdes urbanas até 20208. No 
início de 2011, sensibilizada por modelos bem sucedidos de planejamentos e gestões urbanas 
sustentáveis, a Câmara Municipal ratificou a Agenda 21, reafirmando a necessidade de retratar o estado 
atual da biodiversidade da cidade a título de esquematizar o desenvolvimento local sustentável num 
processo de responsabilidade partilhada.  
O Plano Diretor Municipal contêm a revisão, atualização, adaptações e complementações do documento 
anterior e se destina a situar a autarquia gestora sobre os pontos fortes e fracos a serem explorados e 
melhorados. O referido Plano Verde é uma estratégia inovadora para a cidade e em termos europeus 
propondo a responsabilidade partilhada da gestão ambiental a partir da aliança com a participação ativa 
do cidadão, objetivando integrar a gestão Lisboa a sustentabilidade e a conservação da Biodiversidade, 
através do direcionamento do planejamento de acordo com a natureza ecológica, herança histórica e 
funções específicas. A organização metodológica desse Plano é a Estrutura Ecológica Fundamental de 
Lisboa subdividida em Sistemas Húmidos (sistema de transição fluvial e estuarino) e Corredores 
Estruturantes (articulação com a região metropolitana para um contínuo de ocorrências verdes entre a 
cidade e os municípios envolventes). Essa classificação destina-se a assegurar a manutenção de um 
sistema ecológico contínuo acoplado ao tecido edificado, privilegiando de forma coerente e equilibrada, 
                                                 




os serviços de ecossistemas (facilitar a infiltração da água, criação de habitats para fomentar a 
biodiversidade e atividade ecológica, implementar os sistemas urbanos integrando a natureza e 
possibilitando a integração direta com o ser humano, etc). Contido no Plano Verde está o Plano para 
Melhoria da Qualidade do Ar na Região de Lisboa e Vale do Tejo, definido pelo Decreto-Lei n.º 276/99, 
de 23 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 279/2007, elaborado pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sob as orientações da política de gestão da 
qualidade do ar (fornecimento de oxigênio, criação da Ilha Térmica, proteção contra os ventos, fixação de 
partículas dispersas no ar, captura de carbono do ar). 
 
 
Indicadores de Biodiversidade Urbana 
 
 
A infraestrutura verde na cidade consiste em redes multifuncionais de fragmentos permeáveis com a 
presença marcante da flora, preferencialmente arborizados. Inclui ruas, propriedades públicas e privadas, 
interconectados que reestruturam o mosaico da paisagem (Herzog e Rosa, 2010). Visa manter ou 
restabelecer os processos naturais e culturais que asseguram a qualidade de vida urbana (Benedict e 
McMahon, 2006; Ahern, 2007). A infraestrutura verde ou ecológica (Yu e Padua, 2006; Ignatieva, 2010) 
é um conceito emergente baseado nos princípios da ecologia da paisagem. A forma do mosaico da 
paisagem depende não apenas de seus aspectos geobiofísicos, mas do uso e ocupação humana ao longo do 
tempo (Forman, 1995; Benedict e McMahon, 2006; Ahern, 2007).  
 O City Biodiversity Index proposto por Singapura durante a 9ª COP, através da colaboração entre o 
National Parks Board de Singapura, por especialistas internacionais em cidades e biodiversidade foi 
apresentado em versão provisória em 2010 em Nagoya. O CBI teve como objetivo constituir uma 
ferramenta de auto-avaliação e monitorização para as cidades, cujo resultado pudesse ser interpretado 
pelos tomadores de decisões (Metzger and Casatti, 2004), ponderando a gestão ambiental de maneira 
transversal, otimizando os recursos naturais e promovendo a sustentabilidade, a fim de implementar 
medidas de gestão ao nível urbano. Embora existam outros índices de avaliação ambiental, como o 
Environmental Sustainable Index e o Environmental Performance Index, o CBI é a resposta mais 
adequada de estimar os esforços de conservação da biodiversidade nas cidades, uma vez que possui 
diferentes indicadores, cuja função é descrever os principais itens referentes a biodiversidade na própria 
cidade, sugerindo uma análise integrada para a melhor gestão. Os resultados de sua aplicação formaram 
um banco de dados internacional através da qual as Partes podem compartilhar soluções, buscando o 




Este projeto se orientou a elaborar uma métrica capaz de avaliar a verdadeira condição do ambiente e da 
biodiversidade da urbe de Lisboa. Nesse sentido, o estudo foi orientado pelo resultado e modelo de Índice 
de Biodiversidade Urbana aplicados por outras cidades, e aperfeiçoado para o caso particular do Concelho 
de Lisboa, cujos distintos critérios baseiam-se na caracterização da biodiversidade que existe na urbe, nos 
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benefícios provenientes do equilíbrio ecológico ecossistêmico e sob a integração e funcionamento da 
gestão governamental e privada.  
O objetivo geral deste trabalho foi identificar e aplicar indicadores eficazes com a finalidade de verificar a 
condição da biodiversidade no Concelho, criar um banco de dados possibilitando a continuidade de uma 
linha de estudos de monitorização e implementação de pesquisas nas áreas em déficit de informações, 
contribuir para a cartografia do mapa da biodiversidade urbana de Lisboa e com o primeiro passo para a 
meta de aumentar a biodiversidade da cidade em 20% até 2020; em uma esfera maior, incluir a 
participação de Lisboa nessa iniciativa internacional em prol da biodiversidade. 
A elaboração de um Índice de Biodiversidade para a Cidade de Lisboa (CBI) teve como diretriz incluir 
indicadores diretamente ligados a fatores ambientais, que refletissem as mudanças na biodiversidade de 
um modo geral, ao invés dos altos e baixos de espécies e grupos de espécies em particular (Strien, 
Duuren, Foppen and Soldaat, 2009). Para tanto, o desenvolvimento e a aplicação de indicadores de 
biodiversidade adequados e eficientes servem para monitorizar tendências da condição das estruturas 
verdes (Dale and Beyeler, 2001). Prevê-se para o cenário futuro a reaplicação do índice, com a intenção 
de monitorizar os indicadores, podendo ser adaptado conforme a necessidade e o resultado das alterações 




A Proposta de Indicadores de Biodiversidade para Lisboa foi elaborada baseada no estudo bibliográfico 
individual dos 23 indicadores que compõe o CBI e sua adaptação à realidade de Lisboa. A elaboração do 
City Biodiversity Index para Lisboa baseou-se na versão do CBI de Singapura apresentada em 2010, 
devido ser mais completa serviu de modelo para diversas cidades conforme a coordenação da IUCN 9 e 
do ICLEI10. Foram também coletados os dados para estabelecer uma baseline a partir de 2010. Todo o 
trabalho foi acompanhado por um grupo de missão. O grupo elaborou o CBI por meio da apreciação, 
sugestão e orientação de profissionais e técnicos da Câmara Municipal de Lisboa, Agência Municipal de 
Energia e Ambiente - Lisboa E-Nova, Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade e 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. A aplicação do CBI a Lisboa foi desenvolvida em 
simultâneo com a formulação da “Caracterização da Biodiversidade de Lisboa” e “Estratégia para a 
Biodiversidade em Lisboa” elaborados paralelamente ao CBI pela CML.  
Inicialmente foram estudados cada um dos indicadores e onde os mesmo se aplicavam para Lisboa. 
Percebeu-se que era necessário a adesão de sub-indicadores que complementassem a descrição da 
condição da biodiversidade da cidade. Desta maneira o índice seguiu o modelo de CBI proposto e 




                                                 
9 Disponível no site: < http://www.iucn.org/about/union/secretariat/offices/europe/?6363/Four-European-Capitals-of-
Biodiversity-are-crowned-at-COP-10 > 
10 Disponível no site: <  http://www.iclei.org/index.php?id=9606 > 
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Biodiversidade na Cidade 
 
Indicador 1 – Percentual de Áreas Naturais: o conceito foi alargado incluindo áreas naturais, semi 
naturais e naturalizadas. 
Indicador 2 – Fragmentação: seguiu-se em parte a metodologia do CBI e acrescentou-se a definição das 
áreas de influência e elaboração de um mapa. 
Indicador 3 - Diversidade de espécies nativas em áreas edificadas: onde foram consideradas espécies 
residentes, estivais e invernates; desconsiderando a presença de espécies ocasionais e acidentais. 
Indicador 4 a 8 - Diversidade de espécies nativas na cidade: definiu-se um grupo de espécies composto 
por  plantas vasculares, aves, borboletas, mamíferos, anfíbios, répteis, líquenes,  fungos, peixes, 
macroinvertebrados aquáticos do Estuário do Tejo. 
Indicador 9 – Proporção de Áreas Naturais na Cidade: modificou-se a aplicação do indicador para áreas 
com algum estatuto de proteção com importância para a conservação e proteção dos valores naturais,  
Indicador 10 – Proporção de espécies exóticas invasivas: utilizou-se de verificar o mesmo grupo 
considerado para os Indicadores 4 a 8 e de cartografar as espécies macrófitas exóticas invasivas de maior 
impacte ambiental. 
 
Serviços de Ecossistemas 
 
Indicador 11 – Regulação da Quantidade da Água: agregou-se também a verificação da qualidade da 
água no Estuário do Tejo. 
Indicador 12 – Regulação Climática – armazenamento de carbono e efeito de arrefecimento através da 
vegetação: incluiu-se também verificar a qualidade do ar no Concelho de Lisboa e estimar a quantidade 
de carbono armazenada pelas árvores do Concelho 
Indicador 13 e 14 – Recreio, lazer e educação ambiental informal: ao invés de calcular a proporção entre 
áreas naturais e protegidas a cada 1000 habitantes, como o CBI sugere, se calculou a proporção entre as 
áreas do Indicador 1  e o número de habitantes residentes na cidade, e ainda criou-se um sub-indicador 
para averiguar a população residente servida por um espaço verde público e distribuição das áreas verdes 
na cidade 
 
Governança e Desempenho 
 
Indicador 15 – Orçamento para a biodiversidade: o indicador foi fiel ao seu correspondente no CBI. 
Indicador 16 – Número de Projetos de Biodiversidade implementados pela Cidade anualmente: 
considerou-se mais importante neste caso listar os Projetos de maior relevância para a biodiversidade 
nativa no ano de 2010. 
Indicador 17 – Normas, regulamentos e políticas públicas – verificação do estado do National 
Biodiversity Strategies and Action Plans: incluiu-se os sub-indicadores específicos para normas e 
regulamentos que privilegiam a biodiversidade e temas diretamente ligados (qualidade do ar, proteção de 
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ecossistemas, biodiversidade,  paisagem, contra ruído e riscos naturais) e listar iniciativas em prol da 
biodiversidade. 
Indicador 18 e 19 – Capacidade Institucional: o indicador foi fiel ao seu correspondente no CBI 
Indicador 20 e 21 – Participação e Parcerias: consideraram-se apenas parceiras e participações formais. 
Indicador 22 e 23 – Educação e Sensibilização: o indicador foi fiel ao seu correspondente no CBI 
  
 
A aplicação dos indicadores baseou-se na interpretação, análise e compilação de documentos, 
principalmente da CML, e na elaboração de mapas através dum Sistema de Informação Geográfica (Arc 
Gis 9.3). Todo o trabalho cartográfico foi desenvolvido baseado em Hayford-Gauss datum de Lisboa. 
Durante o processo da finalização dos resultados foi possível participar como agente ativo do Third 
Expert Workshop sobre o CBI, Singapura 2011, e verificar que as adaptações para Lisboa incluem-se nos 
objetivos internacionais. 
O Índice cobre-se nos mesmos três grandes aspectos do CBI (Biodiversidade na Cidade, Serviços de 
Ecossistemas e Governança e Desempenho) contendo os mesmos indicadores e sub-indicadores 

























1A. Identificar e cartografar as áreas verdes conforme o uso do solo e 
verificar se há algum estatuto de proteção para a área. 
1B. Verificar a existência de um corredor verde urbano buscando estabelecer 




Quantificar as espécies: 
2A. Nativas e exóticas invasoras e, quando presentes, o estado de 
conservação conforme o livro vermelho dos vertebrados de Portugal. 






















Ar   
3A. Analisar os boletins de monitorização das Instituições Administradoras.  
3B. Identificar as áreas de copa de árvores através da elaboração 
cartográfica.  
3C. Estimar o armazenamento de carbono aproximado para o Concelho. 
Água do Estuário do Tejo  
3D. Analisar os boletins de monitorização das Instituições competentes.  
Quantidade 
Água  
4. Identificar e cartografar as áreas permeáveis e impermeáveis. 
 




5A. Calcular a proporção entre as áreas verdes e o número de habitantes 
(INE e CML). 
5B. Averiguar o tecido urbano consolidado abrangido por áreas verdes para 
diferentes categorias e distâncias (CML). 
5C. Verificar o uso dos espaços verdes através do número anual de visitas 


















Orçamento para a 
Biodiversidade 
6. Verificar o orçamento destinado a ações em prol da biodiversidade (CML).  
Programas e 
Projetos 
7. Verificar a existência de projetos   
 Valorização das espécies autóctones;  
 Recuperação de espécies selvagens; 
 Requalificação das áreas verdes;  
 Uso sustentável da água (proporção de água reutilizada em regas para 
agricultura sustentável); 
 Implementação de hortas urbanas;  
 Corredores para transportes suaves associados aos espaços verdes; 
 Educação e Sensibilização Ambiental; 




8. Verificação da existência e classificação conforme o âmbito e fase de 
desenvolvimento:  
 Estado do National Biodiversity Strategies and Action Plans; 
 Proteção da biodiversidade local e de áreas importantes para os serviços 
dos ecossistemas; 
 Qualidade do ar;  
 Prevenção do ruído para a tranquilidade da população humana e da 
biodiversidade; 
 Contra Riscos Naturais; 
 Proteção da Paisagem. 
Capacidade 
Institucional 
9. Listar as Instituições relacionadas à Biodiversidade de atuação no 
Concelho através do registro na Associação Portuguesa de Empresas de 
Tecnologias Ambientais e Instituições de visibilidade pública, diferenciando 
as governamentais e particulares.  
Participação e 
Parcerias 
10A. Examinar quais as instituições do Indicador 9. que cooperam entre si 
em atividades, projetos e programas sobre a biodiversidade.  
10B. Constatar a existência e estado de aprovação de processos de consulta 
pública formal ou informal relacionada com temáticas da biodiversidade. 
Educação e 
Sensibilização 
11A. Verificar a existência e explicar a inclusão de temáticas da 
biodiversidade nos currículos escolares (DGIDC). 
11B. Pesquisar o número anual de ações e eventos promovidos pela 
autarquia para a divulgação de temas sobre a biodiversidade (DMAU e CML). 




CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO11 
 
 
Lisboa é a capital e a maior cidade de Portugal, situada no Sudoeste europeu, com latitude de 38º 42’ 
Norte e longitude de 9º 11’ oeste. Desenvolveu-se ao lado do Estuário do Tejo. A cidade situa-se  numa 
zona de transição entre a influência da África e da Eurásia,  na fachada atlântica européia, com uma 
biodiversidade acima da média do padrão europeu devido a esta situação biofitogeográfica e a sua 
proximidade com diversos ecótonos entre terra e água, água doce e água salgada, bem como dada sua 
localização em rotas de passagem de espécies migratórias.     
                                                 
11 Textos e figuras elaborados feitos em paralelo em parceria com a CML, Lisboa E-Nova e ICNB. 
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 Fig 2 Localização de Lisboa e áreas de  influência.  
 
(i) Caracterização sócio económica 
 
O Concelho de Lisboa tem uma área de 83,84 km² subdivida em 53 freguesias. A orla estuarina do 
Concelho corresponde a uma zona terrestre de protecção com largura máxima de 500 metros a partir da 
margem (Plano de Ordenamento do Estuário do Tejo).   
  
Fig 3 Plano de Ordenamento do Estuário do Tejo – limites entre Concelhos, Estuário e Orla Estuarina  
 
A Área Metropolitana de Lisboa (AML) corresponde aos 18 municípios da área envolvente separados 
pelos estuário do Tejo e Sado, diferenciados na margem Norte em Mafra, Sintra, Loures, Cascais, Oeiras, 
Amadora, Odivelas, Vila Franca de Xira e na margem sul em Almada, Seixal, Barreiro, Moita, Montijo, 
Alcochete,  Palmela, Sesimbra, Setúbal. 
Inicialmente indústrias e população encontravam maior disponibilidade de espaço físico fora do Concelho 
de Lisboa instalando-se nessas áreas metropolitanas, o que contribuiu para a expansão da região como 
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pólo industrial, gerando empregos, oferta de produtos para o mercado internacional e desenvolvimento 
económico.  
A população flutuante do Concelho trata-se da mão de obra ativa residente das áreas envolventes que 
migra todos os dias para trabalhar em Lisboa aumentando o impacte sob os recursos naturais da cidade. 
Todavia trataremos dos aspectos positivos da influência das áreas metropolitanas devido à localização 
geográfica contribuírem para um contínuo de áreas naturais de elevado valor paisagístico e  histórico que 
acentuam a importância da integração de Lisboa para um continuum naturale dentro da estrutura 
ecológica metropolitana proposta pelo Plano Reginonal de Ordenamento de Território da Área 
Metropolitana de Lisboa.  
As áreas metropolitanas possuem aproximadamente 200 km de zona ribeirinha e 150 km de costa 
atlântica, banhada pelos Estuários do Tejo e Sado. Os Estuários estão protegidos à luz da REDE 
NATURA 2000, devido à presença de determinadas espécies com estatuto de proteção europeia e à 
riqueza natural dos estuários de relevância para a conservação da Biodiversidade.  
 
 
Fig 4 Mapa Variação Populacional da área Metropolitana de Lisboa 
 
 
Residem na cidade aproximadamente 554 227  habitantes, segundo o censo de 2011 do Instituto Nacional 
de Estatística. A população tem vindo a envelhecer com o grupo etário de 65 anos correspondente a 24% 
da população e a decrescer se comparada com a população residente da década de 70 que correspondia 
aproximadamente a 800 000 habitantes, devido à migração para áreas metropolitanas envolventes.   
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Mapa 1 Freguesias de Lisboa 2010 
 
Segundo o Plano Diretor Municipal de Lisboa (2010)  a economia do Concelho é indissociável da Área 
Metropolitana de Lisboa. Lisboa está posicionada estrategicamente como uma porta européia atlântica.  
Considerada a maior e mais competitiva aglomeração portuguesa, a região abriga 12 milhões de 
habitantes e as principais polos industriais, têxtil, refinarias de petróleo, siderúrgicas, pesqueira e os 
estaleiros.  
A AML foi responsável por aproximadamente 39% do PIB de Portugal Continental com nível de 
produtividade aparente do trabalho de cerca de 10 000€/ano superior à média nacional devido a região 
empregar 28% da população total ativa do continente, sendo que 38% desse valor refere-se ao sector dos 
serviços, ilustrando o dinamismo do processo de terceirização da economia regional, com particular 
destaque para as atividades financeiras, imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas. A região 
reforçou a sua posição na atividade turística, principalmente o turismo de natureza com destaque para o 
bird watching. Em contraste com o setor terciário, as atividades industriais têm regredido na região. 
 
(ii) Caracterização Fisiográfica 
 
A localização favorece a ocorrência de um período seco estival, principalmente decorrente das corrente 
quente do Golfo e do Anticiclone dos Açores, impedindo que as perturbações da frente polar atinjam a 
Península Ibérica.  
Lisboa situa-se numa região de clima temperado mediterrânico o que lhe confere Verões secos e quentes 
(Julho a Agosto) e Invernos húmidos e chuvosos (Dezembro a Fevereiro), cujo normal climático situa-se 
entre a mínima de 0,4°C no inverno e a máxima de 41°C no Verão (Instituto de Meteorologia de Portugal 
Tabela 1). A pluviosidade (Tabela 2) oscila entre 6,1mm a 121,8 mm de precipitação total diária (média 
mensal) entre os meses de Outubro e Abril, com destaque para Novembro com valores superiores a 95 
mm. Durante o período de inverno é comum a ocorrência de nevoeiros e dias com alto índice de 
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nebulosidade. O regime de ventos é marcado por uma elevada dominância de ventos de N-NE, 
(Alcoforado, M. J. 1992b, 1987, Andrade, H. 2003). No período de verão, em 70% das tardes há 
dominância do vento Norte, e,  em 45% do Inverno, os rumos Norte e Nordeste alcançam cerca de 27% 
das tardes e o vento sopra de Sudoeste e Sul em aproximadamente 29% das ocasiões (Alcoforado, M. J. 
1987).  Existem Ilhas Térmicas na cidade sobretudo no período nocturno com temperaturas superiores a 
variar entre 1ºC a 4ºC,  podendo ocorrer durante o dia (Alcoforado, M. J. 1992a, 1992b; Alcoforado, M. 




    Tabela 2  Normais da temperatura mínima e máxima do ar.               Tabela 3 Normais dos valores da precipitação diária. 
 
 
O território é caracterizado por áreas com altitude inferior a 100m, sem grandes diversidades altimétricas, 
com exceção da Serra de Monsanto, parte do complexo vulcânico de Lisboa, com 227m de altitude 
máxima. As zonas ribeirinhas estão localizadas de um modo geral a uma altitude inferior a 30m, e 
apresentam uma elevada vulnerabilidade a riscos como inundações e efeitos de marés. Lisboa apresenta 
áreas de declive frequentemente superiores a 25%, junto às linhas de água da cidade e vales. Os vales que 
contêm uma linha de água são na maioria drenados diretamente ao Tejo.   
O sistema húmido é composto por regiões onde a acumulação de água e frio são facilitados pelo relevo, 
como os vales, linhas de água, áreas adjacentes e bacias de recepção de águas pluviais. São zonas de 
acumulação de água e matéria orgânica, e portanto, responsáveis pela infiltração das águas pluviais e 
formação de solos de aluvião, com boa aptidão agrícola. O subsistema de transição Fluvial Estuarino 
integra a superfície de contato entre o fluxo  de drenagem pluvial, as linhas de água  e o fluxo proveniente 
do Estuário do Tejo.  
O Concelho é abastecido através da rede hidrográfica conduzida pelo Vale de Alcântara, do Vale de 
Chelas,  Beirolas, Algés, Terreiro do Paço, Frielas e Alfragide. Com exceção das vias de Frielas e 
Alfragide todas as vias deságuam no Estuário do Tejo.  
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Fig 5 Bacias Hidrograficas      Fig 6 Sistema úmido e subsistema de  transição fluvial-estuarino 
no Concelho de Lisboa  
 
O Concelho é marcado a Sudeste por bancadas carbonatadas emargosas (origem recifal) cobertas por 
formações vulcano-sedimentares (Cretácica), a extremo Noroeste donde há a afloração detrítica de origem 
continental que compõe maioritariamente o complexo de Benfica, nas regiões de vales e litorais são 
compostas basicamente por aluviões e aterros (Holocénicas) enquanto as demais regiões do Concelho são 
diferenciáveis em sequências sedimentares alternadas de origem marinha, estuarina e continental12.   
A permeabilidade do Concelho corresponde às áreas denominadas parte do Sistema Húmido e às zonas de 
formações Calcárias Cretácicas, aluviões e aterros As de baixa permeabilidade correspondem às 
formações ricas em argila.  
  
 
Fig 7 Carta Geológica do Concelho de Lisboa 
 
(iii) Biodiversidade e Ecossistemas em Lisboa 
 
Lisboa abriga centenas de espécies arbóreas diferentes incluindo arbustos e herbáceas. Originalmente 
devido a localização fitoclimática a cobertura vegetal era composta por Olea europaea var. sylvestris, 
                                                 
12 Baseados na carta Geológica de 1986 (Caracerização Biofísica de Lisboa – CML) 
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Pinus pinea, Pinus pinaster, Quercus faginea e Quercus suber (Albuquerque, 1982). A atual vegetação 
divide-se em nativa e exótica, a primeira corresponde potencialmente aos carvalhais e é resiliente em 
matas, matos e prados, enquanto a segunda predomina na cidade se distribuindo entre parques, jardins 
botânicos, hortas, olivais, pomares e quintas por terem maior tolerância e capacidade adaptativa ao clima 
e a disponibilidade de água (Souto Cruz, 2004).  
Há de se lembrar que, além das memórias verdes, as árvores podem ser responsáveis por abrigar um nicho 
ecológico servindo como estrutura de sobrevivência para espécies da fauna inclusive. Noutros casos em 
ambiente urbano, as espécies podem encontrar substrato nos terrenos expectantes, nas residências 
históricas abandonadas, margens de rios permeáveis, etc. As aves são presenças ascíduas do Concelho, 
dada a localização geográfica e a alta capacidade de tolerância do grupo. Entre espécies residentes e 
freqüentadoras, encontram-se desde indivíduos comensais, como pombos e gaivotas, até migratórias 
como os flamingos, ressaltando a importância da região como área com potencial de biodiversidade da 
cidade e da área envolvente. Além das aves, outras espécies também conseguem encontrar nos centros 
urbanos locais para se alimentar e reproduzir, como é o caso de alguns pequenos mamíferos, répteis, 
anfíbios, insetos, dentre outros.  
Ecossistemas urbanos possuem uma dinâmica funcional similar à natural, com a particularidade de 
estarem sob influência direto dos elementos físicos (edificação, impermeabilização) e interagirem com as 
componentes antrópicas (cultural, étnica, social, econômica, política, sistemas de transporte, etc). Ao 
analisar-se os ecossistemas do Concelho de Lisboa é necessário considerar que os tipos de ecossistemas 
presentes estão integrados aos demais Concelhos nas áreas envolventes nas quais se estabelecem as áreas 
da Rede Fundamental de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, Plano Nacional de Sintra 
Caiscais, Plano Nacional da Arrábida, Rede Agrícola Nacional e Rede Ecológica Nacional. Atualmente 
existe na cidade um conjunto de ecossistemas não muito populares – como terrenos expectantes, telhados 
verdes, centre outros – porém muito funcionais quando o tema é biodiversidade urbana e manutenção dos 
serviços de ecossistemas13. 
Existem áreas verdes dentro do Concelho de Lisboa e com grande influência na qualidade ambiental 
devido a extensão territorial ou estado de preservação em que se apresentam como a Tapada da Ajuda, o 
Parque Florestal de Monsanto, Parque do Monteiro-Mor, Parque Eduardo VII, Jardim Botânico da 
Universidade de Lisboa, Jardim do Campo Grande, Jardim da Fundação Calouste Gulbekian, Jardim 
Guerra Junqueiro, Jardim Marcelino Mesquita, Jardim de São Pedro de Alcântara, Jardim Texeira Rebelo, 










                                                 
13Áreas agricultáveis, expectantes (ruralizadas), edificadas e arruamentos, espaços verde local, verde potencial 
(ruralizadas), verde de enquadramento de vias, público impermeável, parques de vizinhança, central, urbanos e 
periurbanos, jardins históricos e botânicos, logradouros, quintas, pátios, vilas, tapadas, montado de Sobro, fito e 
geomonumentos, coberturas vegetais, cercas e telhados, hortas urbanas, cemitérios, olivais, sapais, prados do 




BIODIVERSIDADE NA CIDADE  
 
Segundo Collins et al. (2000) as principais razões porque as alterações ecossistêmicas antrópicas são 
visivelmente mais drásticas numa cidade, potencializando a fragmentação das áreas, a intensificação das 
perturbações conseqüentes do próprio processo de alteração da paisagem, a potencialização das condições 
climáticas adversas e a supressão ou alteração das sucessões ecológicas. Para identificar a biodiversidade 
urbana de Lisboa se escolheu localizar cartograficamente os locais e identificar seus componentes 
biológicos. A diversidade biológica presente em um centro urbano deve ser entendida desde a 
identificação e localização das áreas verdes, compostas pelo corpo vegetal, como parques e jardins até 
áreas expectantes, industriais, residenciais, coberturas ajardinadas, conectividade entre as zonas, e, seus 
elementos da fauna e flora.  
 
Percentual de Áreas Verdes 
  
 
1A. Identificação  
O Concelho dedica 42% do seu território a “áreas verdes” (Mapa 3) englobando diferentes categorias de 
uso de solo (Tabela 3). Dentre essas zonas identificam-se as naturais (melhor estado de conservação ou 
mais próximo do original), semi naturais (influência antrópica indireta com ecossistemas potenciais, 
embora dependentes da gestão antrópica) e naturalizadas, por abandono ou por gestão (influência 
antrópica insignificativa com ecossistemas potenciais de regenerar a paisagem mais próxima da original).  
 
Classes  Áreas incluídas na classificação Área (ha)  










Espaços Verdes ribeirinhos  0,25 
Prados ruderais e áreas semi naturais 
932,0 
Por Gestão 




Prados ruderais e áreas semi naturais  
1512,5 
Prados naturais 
Parque Periurbano  
Espaços Verdes ribeirinhos 
Agricultura e Hortas  
Arvores em Alinhamento 
Espaços Verdes (espaços verdes potenciais, de proteção 
as vias, de vizinhança, locais, parques periurbanos, 
agricultura, povoamentos e eucaliptais (mistos, 
esparsos), hortas abandonadas, logradouros, áreas 
impermeabilizadas) 




Mapa 2 Tipologia das áreas quanto a naturalidade              Mapa 3 Classificação Áreas Verdes 
 
 
Lisboa não faz parte da Rede Fundamental de Conservação da Natureza estabelecida no artigo 5º do 
Decreto-Lei n.º 142/2008 de 24 de Julho. A Rede contempla o Sistema Nacional de Áreas Protegidas e as 
áreas integradas à Rede Natura 2000 bem como a área de continuidade (REN, RAN, DPH), devido ao 
fato de que a totalidade do município a que faz parte ter sido a totalidade considerada área urbana.  
Identificou-se dentre as áreas do Concelho as sujeitas à algum estatuto de proteção, mesmo em ambiente 
urbano, diferenciadas em 225,9ha para Fitomonumentos, 16,9ha para Geomonumentos e 982,2ha sujeitas 
ao Regime Florestal (total ou parcial)14 (Mapa 4). Totalizam 1.047ha de áreas protegidas, conforme o 
cálculo que exclui áreas sobrepostas. O Plano Regional de Ordenamento Florestal da AML consta no 
Decreto Regulamentar nº 15/2006 de 19 de outubro, e inclui a identificação dentre outras das regiões 
homogêneas (Mapa 7), zonas críticas15, áreas submetidas a regime florestal, os corredores16 e as 
florestas17 (Sintra e Monsanto) com objetivo de salvaguardar o bom funcionamento dos serviços de 
ecossistemas voltados à sustentabilidade da produção florestal, conservação da paisagem, dos elementos 
bióticos e abióticos. A responsabilidade e interpretação de quando a zona esta sujeita a proteção parcial 
ou total resigna-se ao Estado, conforme o Decreto Lei n°161/1905 que redefiniu o imputamento do 
regime florestal parcial e total.  
                                                 
14Sujeitas ao Regime Florestal e ao conjunto de disposições legais destinadas a criação, exploração e conservação sustentáveis e 
economicamente rentáveis, assegurando a condição necessária para o bom regime das águas e proteção das várzeas, para a 
valorização e fixação do relevo, e serviços ecossitêmicos.  
15Manchas onde se reconhece ser prioritária a aplicação de medidas mais rigorosas de defesa da floresta contra incêndios face ao 
risco de incêndio que apresentam e em função do seu valor econômico, social e ecológico; 
16Os corredores que promovem a conexão entre áreas florestais dispersas, favorecendo o intercâmbio genético, essencial para a 
manutenção da biodiversidade; 
17Espaços florestais destinados à Gestão Florestal a fim de atingir um conjunto de objetivos advindos da sua hierarquia funcional. 
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Mapa 4 Áreas sujeitas a algum estatuto ou regime de Proteção.  
 
Mapa 5 Ecossistemas relevantes para a Biodiversidade  
1B. Corredores verdes 
 
O estabelecimento do corredor verde através do ArcGis baseou-se primeiramente em considerar todas as 
áreas verdes acima de 100 m2, considerando as menores áreas como apenas de influência local, e 
incluindo estruturas funcionais de ligação aérea, como as áreas de contínuo arbóreo. Assumiu-se que todas 
as zonas possuem boa qualidade ecológica, embora não hajam estudos específicos que o comprove, 
através do tamanho dos patches de acordo com o modelo proposto por Singapura. Num segundo momento 
foi calculada a influência mínima e máxima através da criação de buffers para os fragmentos, 
respectivamente de 10m e 20m, adaptando a metodologia utilizada pela municipalidade de Lisboa para 
indicar a carência de cobertura vegetal (DMPU 2009), e para árvores em alinhamento, 5m e 10m – 
adaptado do modelo matemático da fotossíntese na copa (Monsi & Saeki, 1953), conforme a equação g = 
πr2 onde g é a projeção da copa no solo, e as copas contabilizadas terem a partir de 3m. Somou-se as áreas 
de influência com as áreas verdes conectadas entre si excluindo as zonas de tamanho inferior a 150ha para 
ambas cartografias. Os corredores, mínimo e máximo, ilustram as possíveis pontes de conectividade entre 
as áreas vislumbrando o estabelecimento de corredores para a biodiversidade Mapa 8 e 9. A escolha de 
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realizar as projeções respeitando as áreas de influência mínima e máxima são um esboço justificável 
devido a diferença entre complexidade ecológica entre as áreas.  
 
Mapa 6 Fragmentos e Alinhamento Arbóreo 
 
    
Mapa 7 Conectividade Mínima                                                    Mapa 8 Conectividade Máxima 
(Áreas = 3079,5ha conectados e influência = 3806 ha)              (Áreas = 3374,3ha contectados e influência = 5505 ha)  
 
Diversidade de Espécies 
 
2A. Nativas e exóticas 
 
A escolha dos grupos taxonômicos que aferissem a condição da biodiversidade na cidade baseou-se em 
espécies com maior disponibilidade de dados, representatividade ecológica e visibilidade pública; 
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primeiramente para constatar a diversidade residente e ocorrente que integra os espaços verdes da urbe e por 
fim objetivando criar um banco de dados como ponto de partida para futuros estudos de monitorização. A 
escolha incidiu sob no que diz respeito a espécies terrestres em plantas vasculares, aves, borboletas, 
mamíferos,  anfíbios, répteis, líquens e para as espécies aquáticas, os peixes e macroinvertebrados do 
Estuário do Tejo, embora este esteja localizado além dos limites administrativos da CML. O número de 
espécies baseia-se em resultados que datam o período após 2005 (CML, 2011). Os dados demonstram que o 
número de espécies nativas sobressai relativamente às exóticas, todavia esse resultado não afere a 
distribuição espacial e quantidade das espécies de ambos os grupos, impossibilitando uma análise 
aprofundada da competitividade entre nativas e exóticas. Note-se que as exóticas invasivas são apenas uma 










































Nativas Estatuto de Ameaça Exóticas Invasoras
 
Gráfico 1 Número de Espécies referenciadas no Concelho 
Tabela 5 Classificação espécies Protegidas conforme o Livro Vermelho de Vertebrados de Portugal: VU: Vulneravel, 
EN: Em Perigo, NT: Quase ameaçado, DD: Informação Insuficiente, K: Insuficientemente conhecido, CT: 
Comercialmente ameaçado, CR: Criticamente em Perigo. 
 





5 (Directiva Habitats)  2 Decreto-Lei 316/89, 1 SNP e 
ICN, 1 ICN 
32 
Aves 128 17 VU, 7 EN, 9 NT 4 
Borboletas 46 - - 
Mamíferos 19 3 VU, 1 NT, 4 DD 0 
Anfíbios 12 1 NT, 1 endêmica NE 0 
Répteis 16 1 EN, 1NT 1 
Liquens 30 - - 
Fungos 233 - - 
Peixes  45 1 EN, 1 VU, 1 NT, 2 K, 13 CT, 1 CR, 1 DD 4 
Macroinvertebrados  257 taxa - - 
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Baseada na identificação e classificação da CML das doze principais espécies de plantas vasculares 
exóticas invasoras conforme o conceito de serem possuidoras de grande tolerância a zonas de condições 
adversas sob o prisma da capacidade de reprodução e competitividade por espaço, e, causadoras de 
impacto relativamente às nativas. Projetou-se assim as macrófitas exóticas invasivas sujeitas ao controle e 
intervenção descrito no Plano de Gestão Florestal de Monsanto. O resultado demonstra que as maiores 
impactantes são nomeadamente as espécies de Acácia e o Arundo donax.  
 
 
Mapa 9 Principais Macrófitas Exóticas Invasoras no Concelho  
 
2B. Espécies e áreas edificadas 
 
O indicador para biodiversidade em áreas edificadas restringe-se a classe de aves. Trata-se de um grupo 
taxonômico sensível às mudanças de habitat, portanto bom indicador de saúde e stress em ecossistemas 
urbanos (Savard et al., 2000). As aves são funcionalmente diversas e interagem com vários outros 
organismos como plantas e insetos; são relativamente fáceis de observar, estão presentes em vários 
ecossistemas (Sandstorm et al., 2006), são familiares para muitas pessoas e de interesse público (Simberloff, 
1998). Identificou-se 32 espécies em áreas de alinhamento arbóreo na cidade, semi naturais, antropizadas, 
prados ruderais e do aeroporto, conforme o documento da Caracterização da Biodiversidade de Lisboa 
(CML, 2011),  por serem as zonas de maior influência do edificado, sugerindo a grande tolerância das 
espécies e a boa condição e conectividade entre as áreas verdes, como supridoras das necessidades 





SERVIÇOS DE ECOSSISTEMAS  
 
Segundo Moll and Petit (1994) um ecossistema pode ser definido como um conjunto de interações entre 
espécies, seu ambiente e os elementos do sistema abiótico funcionando juntamente para sustentar a vida. 
Um centro urbano é um conjunto de ecossistemas individuais com fronteiras difusas, de tal maneira que 
optou-se por utilizar o termo ecossistemas urbanos para áreas verdes classificadas no Mapa 3. Os 
serviços de ecossistemas podem ser entendidos como os benefícios advindos da estrutura ecológica que a 
natureza oferece por estar presente em determinado local. 
 
Qualidade do Ar 
3A. Monitorização 
A qualidade do ar foi avaliada conforme a interpretação e análise de projetos de monitorização urbana 
para controle de poluentes legislados provenientes da queima de combustíveis fósseis, principalmente das 
indústrias e automóveis (fontes de monóxido de carbono, dióxido de azoto, dióxido de enxofre, óxidos de 
azoto, partículas em suspensão, benzeno, compostos orgânicos voláteis). A qualidade do ar diz a 
capacidade que os ecossistemas urbanos tem para depurar os poluentes.  
Em Portugal, as orientações da política de gestão da qualidade do ar – primeiramente definidas pela 
Diretiva 96/62/CE, Quadro da Qualidade do Ar, transpostas para a ordem jurídica nacional através do 
Decreto-Lei n.º 276/99, posteriormente reformado pelo Decreto Lei n.º 111/2002, devido à necessidade 
de rever os padrões estabelecidos e as obrigações decorrentes da integração de Portugal na União 
Européia, ajustando a legislação conforme o contexto atual –; determinam os limites de concentração para 
poluentes atmosféricos inerentes à saúde e bem estar humano.  
Durante o ano de 2009 Lisboa apresentou concentrações inferiores aos limites estabelecidos para o 
chumbo, monóxido de carbono e benzeno enquanto excedeu os limites para PM10, dióxido de azoto e 
dióxido de enxofre, conferindo a qualidade do ar inferior ao previsto por lei para qualidade de vida do ser 
humano (Planos e Programas de melhoria da qualidade do ar na região de Lisboa e Vale do Tejo, 2009).  
A concentração dos poluentes foi variável de acordo com a estação do ano. As médias semanais mais 
elevadas no Inverno para o dióxido de azoto, devido à má condição de dispersão do poluente em baixa 
temperatura e umidade. As maiores concentrações de dióxido de enxofre ocorreram no Verão em zonas 
próximas a indústrias e centrais termoelétricas; provavelmente devido o decréscimo da produção elétrica 
a via hidráulica, por que a concentração de PM10 foi mais elevada no Inverno, em razão das massas de ar 
muito carregadas de partículas provenientes da região norte da África. 
Frente à não conformidade dos resultados com valores-limite estabelecidos, a legislação também exprime 
a necessidade do desenvolvimento e implementação de um conjunto de políticas e medidas com o 
objetivo de reverter os resultados no menor prazo possível para bons níveis de qualidade do ar. As 
políticas e medidas para a melhoria da qualidade do ar na região de Lisboa e Vale do Tejo foram 
elaboradas ao abrigo de valores de referência e diretrizes de gestão para a qualidade do ar dos quais se 
pode citar o Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), o Programa para os Tetos 
Nacionais de Emissão Nacionais (PTEN) ou o Plano Regional de Ordenamento do Território da Área 
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Metropolitana de Lisboa (PROT-AML). As políticas e medidas basearam-se na gestão do tráfego nas 
principais vias rodoviárias de acesso a e de Lisboa, na otimização e melhoria do desempenho ambiental 
de veículos e frotas, incentivo à instalação de filtros de partículas, promoção da utilização dos transportes 
coletivos e ciclovias, gestão da oferta e procura de estacionamento, promoção e sensibilização ambiental, 
dentre outros. 
 
3B. Áreas de Copa das Árvores 
 
As áreas de copa das árvores e zonas arborizadas no Concelho são outro incidador da capacidade de 
regulação climática e da depuração da qualidade do ar. A elaboração da cartografia foi baseada na 
classificação feita pela CML que considerou as proporções das áreas de copa das árvores e arbustos a 
partir de 3 metros de altura. O Mapa 11 ilustra os 1.558ha de fragmentos referentes a cobertura arbórea e 
190km (convertidos para hectare como aproximadamente 206ha) de alinhamento arbóreo no Concelho. A 
projeção aclara que 18% do Concelho encontra-se ao abrigo da copa das árvores, identificando os locais 
dos serviços de regulação climática e da melhoria da qualidade do ar através da vegetação, e, elucidando 
zonas de vegetação deficitária onde se poderiam projetar medidas de incentivo ao plantio de árvores 









Mapa 10 Copado e Alinhamento Arbóreo  
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3C. Armazenamento de Carbono 
A boa estimativa destaca a valorização das espécies arbóreas urbanas como responsáveis pela acumulação 
de carbono do ar através do corpo vegetal, e, ao diminuir os níveis do poluente na atmosfera contribuem 
para a amenização do efeito estufa e aquecimento global. Os principais serviços de ecossistemas providos 
pela presença das árvores em ambiente urbano resignam-se à purificação do ar (fixação de gases tóxicos, 
poeiras e materiais residuais, depuração bacteriana e de outros microorganismos, reciclagem de gases 
através de mecanismos fotossintéticos), regulação climática (filtragem da radiação solar, contribuição na 
conservação da umidade do ar e do solo atenuando as temperaturas, redução da velocidade dos ventos e 
da impactação do solo pela chuva), o amortecimento dos ruídos e a suavização da paisagem, dentre outros 
(Lombardo (1990) apud Guzzo (1998, p. 07)). Em meio urbano florestas do porte do Parque Florestal de 
Monsanto não são comuns, melhorando a perspectiva do serviço ecossistêmico para a cidade. Os valores 
de absorção do carbono variaram de acordo com a espécie e autor. O cálculo consistiu em multiplicar 
diretamente o valor da área com a quantidade de carbono por ano para cada uma das espécies. Os 
ficheiros com as áreas classificadas no qual o cálculo se baseou foram enviados pela Câmara Municipal 
de Lisboa. A estimativa do armazenamento de carbono para o Concelho corresponde a 5.889t CO2/ano. 
 
 ÁREAS (ha) ESTIMATIVA DO SEQÜESTRO 



























 Área t CO2/ha ano Cálculo Somatório Total 
Acácia 18 16,97 2,3 39,03 
4 358 5889 t 
CO2/ano 
Carvalhal 19 67,6 5,3 358,28 
Cupressal 20 49,97 6 299,82 
Eucaliptal 21 150,34 10 1 503,4 




74,5 1,0 74,5 
Olivais e 
Zambujais 5 















 Contínuos5      
1325 1,0 1325 
1531 
 
Alinhamentos5 206  
 
206 
Tabela 6 Estimativa do Estoque de carbono para o Concelho. 
                                                 
18 PEREIRA, F.S. O Reflorestamento Inteligente e Ecologicamente Correto. Centro de Inteligência em Florestas. 
Minas Gerais, 2009. 
19 PEREIRA, J.S., J.A. Mateus, L.M. Aires, G.Pita, C.Pio, J.S.David, V.Andrade, J. Banza, T. S. David, T.A.Paco e 
A. Rodrigues (2007), Net ecosystem carbon exchange in three contrasting Mediterranean ecosystem – tehe effect of 
drought, biogeosciences, 4, app. 791 – 802. 
20ICNB – Floresta Lusa “Plante Conosco a Biodiversidade na Floresta Portuguesa” 
21 EMBRAPA – Indicadores de Custos, Produtividade, Renda, e Créditos de Carbono de Plantio de Eucaliptos e 
Pinus em pequenas propriedades rurais. – Comunicado Técnico 136. Colombo, Paran’a, 2005. 
22 Estimativa baseada em pastagens naturais em ano de seca ins. TEIXEIRA R. T. Domingos, P.Canaveira, A. 
Oliveira, T. Avelar, G. Basch, C. Belo, F.Calouro, D. Crespo, V.G.Ferreira, e C. Martins (2008). Carbons 
sequestration in biodiverse sown grasslands, Opstions Méditerranéennes – Sustainable Mediterranean Grasslands 
and Their Multi-Functions, A-79, pp. 123 – 126. 
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3D. Qualidade da Água 
O Estuário do Tejo localiza-se além dos limites administrativos da CML e, mas foi foco para o indicador 
de qualidade de água devido ao serviço de ecossistema que presta à urbe. A análise correspondeu ao 
processo de consulta pública, interpretação e recolha de dados dos projetos de avaliação e monitorização 
da qualidade da águas de superfície, transição, e costeiras, disponibilizados pela ARHTejo e SNIRH 
através de projetos de monitorização da qualidade da água em pontos amostrais fixos distribuídos no 
Estuário. Os projetos foram iniciados a partir da instalação de Estações de Tratamento de Águas 
Residuais à volta do Estuário, a fim de monitorizar o processo de melhoria contínua da qualidade da água. 
Os resultados anuais divulgados no SNIRH ilustram qualitativamente essa melhoria progressiva, 





Gráfico 2 Estatística do SNIRH sobre a Evolução da Qualidade da Água na Bacia Hidrográfica do Tejo – adaptado.  
  
Optou-se por utilizar dados da AHRTejo teve uma análise temporal mas existem projetos complementares 
ou muito similares sob orientação da CML (caracterização físico, química e radiológica das 4 principais 
descargas de Lisboa, desativação da descarga do Terreiro do Paço), do Instituto Tecnológico e Nuclear 
(análise anual da presença e nível de metais pesados na água, cujo resultado em 2010 indicou a presença 
de elementos radioativos em apenas dois locais, dos quatro pontos amostrais nos quais se baseia, com 
concentração inferior aos limites descritos pela Lei) e da SimTejo.  
 
4. Quantidade de Água 
 
O cálculo do serviço de proteção de cheias baseou-se na identificação das zonas permeáveis (áreas 
verdes, planos de água). Foi resultado da projeção cartográfica e revelou o equivalente a 3.331ha 
permeáveis e 8,8ha de planos de água no Concelho (Mapa 12). Primeiramente pretendia-se estimar o 
volume de água absorvido pelo solo para o abastecimento do lençol, relacionando o nível de pluviosidade 
e o percentual de áreas permeáveis. A permeabilidade contribui com a irrigação dos horizontes superiores 
do solo, abastecimento do lençol freático e para manutenção dos serviços de ecossistemas, portanto, 
biodiversidade. Entretanto, para Lisboa, devido a estrutura geológica e a componente climática, a 
permeabilidade é o elemento principal para a estabilidade do edificado, não havendo dados que 
relacionem a respectiva contribuição da pluviosidade com o destino do volume de água absorvido.  
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Mapa 11 Áreas Permeaveis de Lisboa 
 
Os espaços do Concelho podem ser entendidos de acordo com a ocupação do solo em impermeabilizados 
ou permeáveis. Inserido ao conceito de permeáveis pode-se ainda subdividir as zonas a fim de 
compreender a magnitude das componentes funcionais (Gráfico 3). As áreas naturalizadas, semi naturais, 
naturais e protegidas correspondem a classificação do Indicador 1A. A área média entre os corredores 
corresponde a média entre a área total dos dois corredores, mínimo e máximo, conforme o Indicador 1B. 
E por fim as áreas de alinhamento arbóreo, Indicador 3B. O comparativo demonstra que as áreas 
impermeáveis são mais da metade da cidade. Todavia a área média dos corredores e o alinhamento 































Recreio, Lazer e Educação Ambiental Informal  
 
5A. Proporção  
 
A proporção entre 554 227 habitantes, censo 2001 INE, e as áreas verdes 35 960 000 m2 equivale a 64 m2 
por habitante. No entanto o valor per capita não pode ser tornado independente da distribuição espacial 
das áreas verdes. Em Lisboa a expansão urbanística se deu a partir da região central empurrando a 




Ao verificar o tecido urbano consolidado abrangido por espaços verdes públicos, a diferentes distâncias, 
para diferentes categorias, conforme o documento da Caracterização da Biodiversidade de Lisboa (CML, 
2011) percebeu-se que apenas 184 377 habitantes residentes não possuem carência de espaços verdes, ou 
seja, mais da metade da população residente é desprovida dos serviços de ecossistemas devido a 
distribuição irregular de espaços verdes.  
Tabela 7 Relação entre área em hectares e habitantes servidos (CML, 2011) 
 
    
Fig 8 Tipologia de carências em espaços verdes e                    Mapa 12 Distribuição da quantidade e tamanho das  
          população afetada em número de habitantes                                    áreas verdes em níveis crescentes entre as                   
          (CML, 2011)                         Freguesias 
 
 
Habitantes servidos Somatório Espaços Verdes (ha) 
Parques periurbanos 564 564 978,2 
Parques centrais 385 192 165,6 
Parques urbanos 348 771 122,9 
Parques de vizinhança 286 636 36,9 
Todos os Espaços Verdes 184 377 649,5 
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5C. Utilização  
 
Os dados para o número de visitas às áreas verdes por crianças até 16 anos de idade, correspondente ao 
ensino obrigatório, são escassos e não aferem a realidade, devido a que os poucos locais que registram as 
visitas o fazem por serem privativos, enquanto a grande maioria das zonas tidas como espaços de 
recreação e lazer são públicas e não fazem este tipo de controle. Portanto para o presente indicador, o 
resultado foi nulo.  
 
GOVERNANÇA E DESEMPENHO 
 
O presente macro-indicador abrangeu indicadores que possibilitam aferir a qualidade da atuação e decisão 
dos diferentes agentes com intervenção que se reflete na Biodiversidade do Concelho, se destinando a 
avaliar qualitativamente o desempenho, administração e iniciativas de gestores ambientais públicos e 
privados, a examinar as medidas políticas adotadas, a ação integrada dos gestores, instituições não 
governamentais, de ensino e ainda da população. 
 
6. Orçamento para a Biodiversidade 
 
O orçamento geral para a CML em 2010 foi de 657 000 000 €. Dentre os quais a percentagem do 
orçamento disponível destinado a ações e programas relacionados com a biodiversidade foi de 0,34%, o 
equivalente a 2 270 785 € (Dados sobre os custos com recursos humanos, gestão e construção dos espaços 
verdes não foram disponibilizados pela DMAU e CML). Esse orçamento corresponde aos gastos com 
projetos de promoção e educação ambiental, com o LxCRAS (Centro de Recuperação de Animais 
Silvestres de Lisboa), gestão das matas e do Plano Florestal de Monsanto, monitorização biológica do 
Estuário do Tejo.  
O plano de atividades foi apresentado de acordo com a estrutura do investimento, permitindo clarificar as 
prioridades dentre as quais a biodiversidade encontra-se inclusa transversalmente ou diretamente: Cidade 
de Oportunidades ( 114,4 milhões), Governo Eficiente e Participado (76,3 milhões), Cidade Amigável 
(55,3 milhões), Cidade Sustentável (52,1 milhões), Bons Serviços Urbanos (49,6 milhões), Cidade 
Competitiva, Inovadora e Internacionalizada (10,1 milhões) (Carta Estratégica de Lisboa, 2009).  
 
7. Programas e Projetos 
 
Verificou-se a existência da implementação de programas e projetos relacionados com a biodiversidade. A 
alteração do indicador correspondente no modelo de Singapura (Apêndice II) deve-se a interpretação de 
que a quantidade de projetos em si não é o fator de maior relevância; e sim a existência de projetos 
direcionados a ações, iniciativas e controles priorizando a biodiversidade nativa e a integração da 
população. A averiguação objetiva foi feita para categorias através de entrevista com a CML e pesquisa de 
aprofundamento de dados (Tabela 7), revelando a existência de projetos e programas em desenvolvimento 
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de grande valor para a biodiversidade, demonstrando o envolvimento das instituições governamentais e 




FASE  INSTRUMENTO DE APOIO À INICIATIVA 
Valorização das espécies 
autóctones 
OP 
 “Controle de Macrófitas Exóticas”  
Plano de Gestão Florestal (CML) 
Recuperação de espécies 
selvagens 
OP 
“LXCRAS” Centro de Recuperação de Animais Silvestres do 
Parque Ecológico de Monsanto (CML) 
Requalificação das áreas 
verdes 
OP PDM – 2010 
Uso sustentável da água 
(proporção de água reutilizada 
em regas para agricultura 
sustentável) 
EX 
Norma Portuguesa 4434:2005 e recomendação do Instituto 
Regulador de Águas e Resíduos n°02/2007 
Hortas urbanas AR 
 
PDM 2011 , se prevê também a criação de Parques Hortícolas 
(Chelas) 
Corredores para transportes 
suaves associados aos espaços 
verdes. 
OP 
“Corredores Verdes”  
Plano Verde para a Lisboa (CML) 
“Rota da Biodiversidade”  
Percurso pedestre de 14Km cujo principal objetivo é a observação 
e contato da população com a Biodiversidade de Lisboa. (FCMP, 
CML, ICNB e Lisboa E-Nova) 




“Aqui há ninho!” 
Oferta Educativa de Ambiente interativo, através da instalação de 
ninhos artificiais para passeriformes cavernícolas, pelo ensino do 
1º e 2º CEB em Lisboa. (CML) “Olhares da Biodiversidade” 
Exposição de fotografias da fauna como forma de sensibilização 
para a Biodiversidade; (LxCRAS) 
“Anilhagem e notas soltas de Monsanto” focando sobretudo as 
aves do PFM (CML) 
Monitorização da Ictiofauna OP 
“Monitorização Biológica da Zona de Intervenção do Parque 
das Nações” (IO) 
Tabela 8 Estado e existência de Programas e Projetos  
(fase: OP: operacional, AR: aprovação regulamentar, EX: experimental)  
 
8. Normas, Regulamentos e Políticas Públicas 
 
A política de gestão ambiental baseia-se na formulação de diretrizes regulamentares orientadas a 
conservação e sustentabilidade da biodiversidade e serviços de ecossistemas considerando acordos 
nacionais, comunitários e internacionais. A título de averiguar o comprometimento da urbe com a 
biodiversidade optou-se por acrescentar detalhamentos aos padrões do CBI de Singapura a partir das 
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quais verificou-se (Tabela 9) o comprometimento do governo local quanto a regulamentação para com a 
biodiversidade destacando ainda suas iniciativas locais do governo. 
 
ÂMBITO DE ADESÃO 
REGULAMENTAR 
 
National Biodiversity Strategies and Action Plans 
Nacional e Mundial – ICNB 
Proteção à biodiversidade local e de áreas importantes para os 
serviços de ecossistemas 
Nacional e Europeu 
Qualidade do Ar Local – Decreto Lei 
Prevenção do Ruído para a tranquilidade da população humana 
e da biodiversidade. 
Local – PDM 2010 
Riscos Naturais  Local – PDM 2010 
Proteção da Paisagem Local (proteção da beleza cênica PDM 
2010)  Nacional e Europeu 
Estratégia para a Biodiversidade de Lisboa Local – PDM 2010 
Estratégia Energético-Ambiental para Lisboa Local – PDM 2010 
Tabela 9 Normas, Regulamentos e Políticas Públicas para a biodiversidade em Lisboa. 
 
9. Capacidade Institucional 
 
Reservou-se a dois aspectos: primeiramente a verificação do número de Instituições relacionadas à 
Biodiversidade com atuação no Concelho, baseada nas empresas listadas pela Associação Portuguesa de 
Empresas de Tecnologias Ambientais e em pesquisa junto à CML como atuantes em temas que 
privilegiam a conservação da biodiversidade; num segundo momento buscou-se averiguar o número de 
Instituições Governamentais do mesmo segmento. Constatou-se a atuação de 65 particulares e 4 
governamentais  que trabalham sob o âmbito de privilegiar a biodiversidade (Apêndice I).  
 
10A. Cooperação entre as Instituições 
Além de Instituições atuantes em prol da biodiversidade haveria de se averiguar entre essas a existência 
de parcerias na execução de projetos, ações e iniciativas de mesmo cunho. As instituições identificadas no 
Indicador 9 foram contatadas via correio eletrônico para examinar se as participações e parcerias 
interinstitucionais constavam em suas políticas. A mensagem enviada incluiu uma breve explicação sobre 
o projeto, solicitando a colaboração da empresa, uma vez que esta havia sido selecionada por completar o 
quadro de atuação no Concelho de Lisboa, para responder sim ou não a pergunta: “Há envolvimento de 
sua Empresa/Instituição em iniciativas de cooperação interinstitucional relacionadas com a 
biodiversidade?”. Foi pedida a especificação de quais empresas ou instituições estariam envolvidas no 
processo de parceria em caso de sim. Em um segundo momento solicitou-se a CML informar quais as 
suas parcerias, O resultado das respostas dos questionários não refletiu a realidade devido a maioria das 
instituições não governamentais não haver se pronunciado. Todas as Insituiçoões governamentais do 
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Indicador 9. participam e cooperam entre si formando parcerias para promoção de projetos, eventos e 
ações em prol da biodiversidade. 






Gráfico 4 Resposta inquérito Parcerias. 
 
10B. Consulta Pública 
 
Foi constatada a obrigatoriedade de consulta pública e acompanhamento por uma comissão consultiva 
qualificada para o respectivo investimento em iniciativas relacionadas ao meio ambiente e biodiversidade 
descrito no artigo 4° sobre Gestão Urbanística Regulamento do Plano Diretor Municipal23. Em esfera de 
modernização governamental nacional o Decreto Lei n°207/2006 salienta a devolução do poder para nível 
local e regional vislumbrando a participação dos governos das demais hierarquias subseqüentes, a 
homogeneização das funções estratégicas e a conseqüente descentralização do poder conquanto havendo a 
participação proporcional e efetiva do cidadão de Lisboa. A participação do cidadão torna-se assim 
facilitada. As políticas de gestão consultiva implicam nas Instituições Governamentais compartilharem e 
flexibilizarem o poder decisório abrindo espaço para a figura do grupo de acompanhamento especializado 
e crítico cujo objetivo consiste em aumentar o campo de visão dos realizadores do projeto e aclarar temas 
inerentes ao mesmo. O grupo consultivo de acompanhamento deverá ser selecionado de acordo com a área 
de atuação dando espaço a especialistas de ONG’s, faculdades, instituições privadas, centros de estudos, 
técnicos e de conhecimento amplo e aprofundado no tema de maneira a serem capazes de intervir com 
coesão e salientando a participação pública em processos formais e informais em quanto às decisões sobre 
a biodiversidade.  
 
Educação e Sensibilização 
 
11A. Biodiversidade nos currículos  
 
Conforme uma entrevista com Raquel Mota, da Direção Geral de Inovação e de Desenvolvimento 
Curricular, a educação formal refere-se a toda atividade educacional prevista dentro dos parâmetros 
curriculares nacionais, donde se determinam as orientações para o ensino e aprendizado fundamentados na 
                                                 
23 http://www.ecube.pt/wp/wp-content/uploads/2011/05/regulamento-PDM.pdf 
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Lei de Bases do Sistema Educativo n°49/2005. O ensino básico divide-se em três ciclos e é marcado pelo 
desenvolvimento de competências de acordo com a disciplina, conforme o Decreto Lei n°209/2002 que 
alterou o Decreto Lei n°6/2001. Durante o primeiro ciclo, a biodiversidade e temas relacionados a ela são 
abordados pela disciplina de “Estudo do Meio”, através da qual se orienta e correlaciona o conhecimento 
empírico do estudante com os conceitos, através da experimentação. O segundo ciclo aborda a temática 
através da área de “Ciências da Natureza” e “Geografia”. O período é de mobilização, no qual se pretende 
que o aluno transforme e interprete o conhecimento adquirido em práticas associadas a projetos escolares. 
No terceiro ciclo, finalmente, integram-se as orientações curriculares dadas às “Ciências Naturais”. As 
competências a serem desenvolvidas são de caráter físico-químico.  
Desde o primeiro ciclo a biodiversidade acompanha o desenvolvimento curricular como tema transversal 
inerente a “Educação para a Cidadania” dentre outras a “Educação Ambiental/Desenvolvimento 
Sustentável” através da qual todas as noções referentes à biodiversidade são abordadas visando, além do 
condicionamento, a sensibilização do aluno, tornando sua capacidade interpretativa apta a discernir o certo 
do errado em matéria de sustentabilidade buscando sempre uma solução positiva para o ambiente.    
Os estudantes são também estimulados através das Áreas Curriculares não Disciplinares a desenvolverem 
projetos de diferentes temas incluindo o ambiente e, para além disso, existem instituídos paralelamente o 
“Clubes Ambiente” que são espaços físicos onde ocorrem exposições e desenvolvimento de projetos, 
muitas vezes apoiados por ONG’s nomeadamente investidoras em sustentabilidade (ex: QUERCUS, 
ASPEA, ABAE, LPN, etc.). 
 
11B. Ações e eventos 
 
O dado foi coletado por meio de entrevista eletrónica com Verónica Bogalho, da Câmara Municipal de 
Lisboa, que autarquia promoveu 881 ações e eventos para a divulgação de temas sobre a biodiversidade, 




Uma analise integrada dos vários indicadores do CBI permite entender a dinâmica ambiental urbana. As 
áreas verdes de Lisboa não correspondem a metade da cidade, considerando o sistema somatório das 
áreas. As áreas verdes encontram-se mal distribuídas espacialmente pelo território, implicando na maior 
parte da população ser carente de áreas verdes. A presença de áreas naturalizadas por gestão e abandono, 
são efeito, sobretudo da intervenção governamental para melhoria da qualidade dos serviços de 
ecossistemas e da migração da população para a AML, aumentando a perspectiva de regeneração para 
novas áreas naturais ou da eco edificação, através de paredes e telhados verdes, objetivando agregar o 
valor natural para a biodiversidade nativa. Os telhados podem representar mais de 30% da superfície 
horizontal em áreas construídas (Frazer 2005) e os benefícios da presença adicional da vegetação em 
telhados e paredes podem incluir a redução do consumo energético e prover os efeitos funcionais dos 
serviços de ecossistemas aumentando o bem estar humano (Oberndorfer et. al. 2007). A presença de 
coberturas e muros verdes nos edificados podem contribuir com a conectividade entre as áreas e oferecer 
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algum suporte a biodiversidade tolerante às áreas edificadas, embora não tenha sido considerada como 
área naturalizada. A fragmentação entre as áreas impermeabilizadas, naturais, semi naturais e 
naturalizadas; atribui à urbe a paisagem de mosaico verde. A cartografia contribui para visualização da 
conectividade direta ou através das zonas de influência. As superfícies impermeáveis são normalmente 
dominantes em ambientes urbanos, alterando os processos naturais, como o escoamento e infiltração da 
água da chuva (Wessolek 2008). A área de influência projetada foi calculada de acordo com a presença de 
espaços verdes. Os espaços verdes urbanos são responsáveis por diminuir a tendência de compactação 
natural do próprio desenvolvimento urbano (Fuller & Gaston 2009). A fragmentação de ecossistemas 
naturais leva ao isolamento e perda de habitas, podendo ser considerada em meio urbano, a maior ameaça 
de extinção local de populações e comunidades de plantas e animais não domésticos (Wilcox e Murphy 
1985; Brown et al 1991; MacArthur e Wilson 1967; Opdam 1991). Áreas de proteção encontram-se 
apenas em parte abrangidas pela projeção dos corredores urbanos, sendo zonas importantes, alinhando-se 
com o entendimento do prognóstico do aumento da população urbana, por ser um meio de salvaguardar a 
qualidade funcional dos serviços de ecossistemas. Locais preservados em meios urbanos assumem um 
valor significativo com relação a prestação dos serviços de ecossistemas e para a vida selvagem, mesmo 
quando presentes em pequenos fragmentos e com elevados níveis de perturbação (Schaefer 1994). 
O ponto de partida para os corredores urbanos deveria ser o Plano Florestal de Monsanto e as áreas de 
lodaçal e sapal ao norte do Concelho, por serem ecossistemas que funcionam como refúgio para a 
biodiversidade, deveriam estar conectados por anéis de ligação estruturados e amplamente distribuídos 
pela cidade. Todavia as zonas de lodaçal e sapal são duas grandes ilhas não conectadas diretamente com 
as demais áreas. A projeção dos corredores urbanos mínimo e máximo esboçou as zonas de ligação, dada 
a conectividade integrada terrestre e aérea, a partir do o uso do solo e do alinhamento arbóreo, ilustrando 
zonas de mobilidade para a fauna urbana e lacunas onde há carência de áreas verdes. A presença de um 
corredor de dimensões adequadas pode ser insuficiente (Henein e Merriam, 1990). É importante a criação 
de novas pontes de conexão entre as áreas para aumentar a complexidade estrutural da vegetação o que 
pode ser feita através de manejo comunitário e planeamento urbano paisagístico (Schaefer 2003). Os 
projetos de plantio de árvores, requalificação e otimização das áreas verdes, através de programas de 
melhoria da qualidade do ar, do PDM 2010 e da implementação de corredores associados a transportes 
suaves, contemplam a necessidade de criação de zonas integradas às áreas de proteção e de carência de 
espaços verdes (DMPU 2009). 
O trânsito da fauna terrestre é dificultado devido à má conectividade terrestre entre as áreas verdes. O 
bloqueio causado pelo tráfego intenso nas principais vias que ligam as zonas periféricas (zonas verdes, 
grandes, abundantes e próximas umas das outras) às zonas centrais (áreas menores e mais fragmentadas), 
considerando as alterações da paisagem responsáveis por modificações em habitats distintos que suprem 
espécies diferentes (Schaefer 2003) finda-se por limitar as necessidades fisiológicas da fauna, levando-a a 
deslocar-se, e, por fim, acarretando atropelamentos, contato com doenças e, consequentemente, 
enfraquecimento da fauna.  
A teoria da metapopulação diz que quanto maior o número de patches e mais próximos eles estiverem uns 
dos outros, melhor será a colonização dos mesmos (Hanski & Thomas 1994). Portanto o tráfico da fauna 
e a dispersão da flora tornam-se facilitados.  
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Nesse sentido a Gestão Governamental de Lisboa atua com efetividade através do Centro de Recuperação 
de Animais Silvestres do Parque Ecológico de Monsanto que foi criado com o objetivo de recolher, tratar 
e libertar animais da fauna nativa24 acidentados e com a criação de pontes de conectividade entre as áreas 
verdes. 
Os gradientes urbanos a rurais são definidos pela densidade populacional humana e do edificado e 
impactam na ocorrência e abundancia das várias espécies (Andrzejewski et al. 1978 e Klausnitzer & 
Richter 1983). O elevado número de espécies ocorrentes em Lisboa sugere que as áreas verdes são 
capazes de oferecer suporte. No entanto a presença da fauna e da flora, diversas, induz a duas hipóteses 
não esgotáveis perante a presente pesquisa: a boa conservação e complexidade ecossistêmica urbanas de 
Lisboa ou a presença de espécies altamente tolerantes e adaptadas quanto às condições urbanas. A riqueza 
de espécies também é conseqüência e influencia do contexto social (Pickett et. al. 2001 ) lembrando do 
desenvolvimento da cidade como capital do império português e da conseqüente fragmentação das áreas 
verdes.  
As espécies são indicadores da qualidade ambiental, na medida em que sejam mais sensíveis e possuam 
menor tolerância a ambientes alterados, neste caso, urbano; como verificou-se a presença de espécies com 
estatutos de proteção. Segundo o Livro Vermelho de Portugal as espécies que protegidas devido ao perigo 
de extinção submetem o seu respectivo habitat a ser protegido. A flora recebe um tratamento especial pois 
são espécies fixas onde se pode sinalizar uma proteção, no entanto a fauna se utiliza geralmente de mais 
de um habitat e, apresentando tal mobilidade, dificulta o processo da proteção formal das suas respectivas 
áreas de uso.  
A interação entre nativas e exóticas é uma realidade para Lisboa, o que não significa a competição direta 
dos grupos, pois as condições urbanas são severas e embora as invasoras possuam maior tolerância, as 
próprias adversidades da urbe são capazes de controlar sua dispersão. Plantas nativas e exóticas nem 
sempre competem, pois o processo de evolução que acompanha as espécies se destina a ocupar diferentes 
nichos, em determinado ecossistema, tempo e espaço (Ingram et al. 2008). A distribuição irregular de 
espaços verdes auxilia, nesse aspecto, o controle de dispersão das macrófitas invasoras, contribuindo com 
o programa de valorização das espécies macrófitas autóctones e controle das exóticas invasivas (Plano de 
Gestão Florestal do Parque Florestal de Monsanto 2010). A criação de habitats naturalizados por gestão, 
ao utilizar-se de espécies de plantas nativas, oferece mais do que o reflexo da beleza natural, mas sim a 
expectativa de que este atraia potencialmente a fauna nativa selvagem e urbana (Ingram et al, 2008).   
No centro da cidade os serviços de ecossistemas se encontram em insuficiência limitando, por exemplo, o 
conforto térmico. A situação conhecida pelos gestores levou à criação das “Orientações Climáticas para o 
Ordenamento em Lisboa” que incluiu os “Corredores de Ventilação”, donde se privilegiam os principais 
canais de ventos derivados a partir da região ribeirinha, a fim de aproveitar os ventos dominantes para 
arrefecimento e circulação do ar (Alcoforado et. al. 2006). No entanto facilita-se assim o transporte e 
concentração das PM10 e poluentes suspensos no ar atmosférico nas regiões fora dos canais de 
ventilação. O que sugere a gestão suplementar das áreas externas aos canais de ventilação através do 
plantio de árvores nativas, aproveitando as exóticas como pioneiras a abrandar as condições adversas do 
ambiente urbano, designando o cooling efect e a melhoria da qualidade do ar via fixação de poeiras e 
                                                 
24 Disponível em: http://lisboaverde.cm-lisboa.pt/index.php?id=6845 
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materiais residuais (Lombardo (1990) apud Guzzo (1998, p. 07). Para tanto foi elaborado o projeto 
“Plantar uma árvore”em Lisboa, cuja intenção é reflorestar áreas com espécies macrófitas nativas como 
medida compensatória para os milhares de hectares que ardem anualmente em Portugal, contribuindo 
para a redução do carbono, controle de cheias e inundações, melhoria de qualidade de vida e 
proporcionando o incremento de território para a biodiversidade, através do apoio da Câmara Municipal 
de Lisboa e de Cascais através da Agência Cascais Natura e do seu projeto “O2”. Aproveitando que 2011 
foi considerado pela CBD o “Ano Internacional das Florestas” inúmeras ações que incluem o plantio de 
árvores contam com apoio e cooperação dos diferentes setores político-econômicos.  
Os elementos que proporcionam os serviços de ecossistemas da qualidade do ar providos pela presença da 
vegetação encontram-se em constante processo de implementação dadas normativas da proteção da 
biodiversidade local e áreas importantes para esses serviços de ecossistemas e projetos associados, 
assegurando o melhoramento dos resultados. A manutenção da humidade relativa do ar é vinculada 
também à disponibilidade de água no solo, portanto a existência de permeabilidade em quase 40% da 
cidade também contribui para regulação climática. A CML propôs como solução a exigência de um 
percentual de permeabilidade nos logradouros dos novos edificados, e, incluiu também a permeabilização 
de logradouros de importância para o abastecimento da água no solo pertencentes ao espaço público, 
contribuindo com o aumento da qualidade da água a escoar para o lençol freático (filtragem solo), 
prevenção de riscos naturais e principalmente com a estabilidade do edificado (PDM 2010).  
O Concelho possui áreas de grande importância ecológica, cuja preservação e conservação, visando o uso 
sustentável, no âmbito da distribuição de competência legislativa, são regulamentadas pelo poder local. O 
poder local, como ente estatal mais próximo à realidade ambiental a ser regulada, necessariamente terá 
maior facilidade em reconhecer as respectivas especificidades e, consequentemente, será mais eficiente na 
adoção das medidas necessárias à sua preservação e para partilhar a responsabilidade com o cidadão. 
Nesse aspecto deve-se acatar a conservação como segmento sustentável da preservação dos recursos 
naturais urbanos conjeturando a implementação de programas que conciliam as atividades humanas e os 
ecossistemas. Os programas e projetos de melhoria da qualidade do ar e da água do Estuário encontram-se 
normatizados. Todavia para melhor gestão dos recursos naturais urbanos funcionalmente importantes para 
esfera cultural, social e ecossistêmica deveria haver algum controle quantitativo de visitação e utilização 
para tornar o espaço economicamente viável, auto sustentável e promover melhorias específicas. Segundo 
Camhis (2006), a sociedade atravessa atualmente um processo de aceleração dos efeitos resultantes do 
impacto ambiental causado pelo ser humano e a internacionalização da problemática, sabendo-se que os 
efeitos refletem qualitativamente para além dos limites fronteiriços; e um governo sustentavelmente bem 
sucedido consegue, dentre outras políticas e atividades, prover serviços, gerenciar e recolher receitas, 
cooperar com a diversidade ambiental, populacional e com governos das áreas envolventes (Montgomery 
et. al. 2003). 
Embora não se tenha o detalhamento da destinação do orçamento para a biodiversidade sabe-se que todas 
Instituições governamentais locais atuam através de parcerias e participações com quase metade das 
Instituições privadas de atuação no Concelho, para promoção de eventos e ações em prol da 
biodiversidade.  Os processos de consulta pública formal e informal são regulamentados por lei, e se 
tratando o meio ambiente um bem da nação é concedido direito de participação pública para a tomada de 
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decisão. A atuação ambiental do cidadão é baseada no interesse pelo tema, e, considerando a gradativa 
inserção da biodiversidade e questões ambientais inerentes à rotina e perceptíveis via promoção da mídia 
e do sistema de ensino, acredita-se que sua participação venha a aumentar, alertando sobre a importância 
para a conservação da biodiversidade e serviços de ecossistemas do agir localmente.  
 
INCERTEZAS E LIMITAÇÕES  
 
Os limites do Concelho não correspondem aos limites ecossistêmicos, como por exemplo, na costa norte 
localizam-se lodaçais em processo de regeneração para integrarem as zonas de lodaçal adiante das 
fronteiras. Os corredores verdes baseiam-se em projeções funcionais, porém não há dados sobre a 
complexidade ecológica individual das áreas consideradas, fazendo com que as áreas de influência sejam 
relativas de uma zona para a outra. A identificação dos hot spots para a biodiversidade urbana exigiria a 





Esta tese criou uma primeira visão integrada da biodiversidade urbana de Lisboa, como primeiro passo 
para criação de um banco de dados donde hão de prover outras pesquisas específicas para continuidade e 
aprofundamento do conhecimento. Sabe-se que os indicadores aplicados verificaram a condição da 
diversidade de espécies, de maneira teórica, enquanto o próximo passo deve ser integrar a distribuição das 
espécies e estado de conservação dos ecossistemas de maneira mais prática e fiel a realidade atual. A 
utilização das diferentes técnicas de pesquisa – entrevistas, GIS, pesquisa documental e debates com 
profissionais da área – baseou-se no modelo de CBI e foi a forma encontrada para melhor compreender os 
resultados.  
Verificou-se que, embora a preocupação com os ecossistemas urbanos no Concelho seja recente, os 
esforços para alcançar metas ambiciosas revelam o interesse da autarquia pelo tema. O orçamento 
investido na atualização e reformulação de Planos e Programas ambientais que incluem o ambiente 
urbano e a responsabilidade partilhada entre governo-população provêm uma perspectiva otimista. Há, no 
entanto, uma falta de divulgação dos esforços ambientais da autarquia em meios de mídia e comunicação 
efetivamente eficazes, a partir dos quais se poderia sensibilizar mais facilmente a população e instituições 
interessadas em firmar colaborações e parcerias, aperfeiçoando o planeamento ambiental urbano.  
A comparação entre as cidades que já aplicaram o CBI não é confiável, levando-se em conta a 
metodologia aplicada e características da área de estudo distintas das demais. Dessa maneira, e se sabendo 
que Lisboa não possuía um banco de dados sobre a biodiversidade, não existem critérios comparativos 
capazes de determinar uma boa ou má qualidade, vinculando a necessidade de monitorização, para no 
futuro próximo ser possível haver uma linha de desenvolvimento onde se perceba a evolução dos 
resultados e, então, um diagnóstico qualitativo. 
O planeamento e visão do Concelho, integrado às demais autarquias, não é uma realidade e a ecologia 
urbana não se tornou ainda um assunto de ampla divulgação (Schilling 2010), não sendo, portanto, de 
muito interesse por parte da população. Investe-se muito na adesão e criação de projetos sobre assuntos 
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muito similares. Em contrapartida pouco se investe em projetos de temas pouco aprofundados e menos 
ambiciosos, mas que apresentem uma visão dos indicadores integrados ao sistema cinza-verde-
multifuncional-urbano. Deve-se ainda melhorar a comunicação interna e externa entre as hierarquias 
governamentais, facilitando a troca de informações e estabelecendo canais de comunicação, bem como 
definir claramente as diretrizes conceituais que orientam a gestão dos espaços verdes.  
Uma solução potencial para o melhoramento da condição da biodiversidade foi apresentada pelo CBI, 
através de uma metodologia que buscou identificá-la e reconhecê-la dentro da cidade. Há que se lembrar 
que os serviços de ecossistemas são indispensáveis para a qualidade de vida humana e dependentes 
diretamente do estado de conservação da biodiversidade. Para tanto devem ser implementados como 
instrumentos dentro do ordenamento e gestão do território, através da delimitação e condicionamento do 
uso das zonas relevantes para a biodiversidade. O momento de tensão econômica do país exige uma 
reflexão sobre a nova conduta administrativa. Não existem soluções apropriadas prontas para a 
biodiversidade e as áreas urbanas, sabendo que cada cidade corresponde a um universo específico, e já é 
hora de elaborar estratégias que incluam apoio para o aumento do número de planos integrados urbanos 
(Montgomery et. al. 2003). A ecologia urbana como solução para otimização dos recursos naturais e a 
utilização das potencialidades das cidades poderiam ser caminhos viáveis para transcender a crise. 
Pesquisas adicionais são necessárias para dar continuidade e aprofundamento aos indicadores já 
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Baseada no banco de dados da APEMETA25 listou-se as empresas e instituições relacionadas ao ambiente, portanto, biodiversidade, com atuação e registro no Concelho de 
Lisboa: 
 
1. AGRI-PRO,S.A. 2. EUROCONSULT 
3. AGÊNCIA PORTUGUESA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 4. GREEN VALUE - Energy Building Solutions, Lda. 
5. AMBIEXPRESS, Lda 6. HIDROERG - Projectos Energéticos, Lda. 
7. AMBILOGOS, Lda 8. HIGIDUS, Lda 
9. ACQUAPROF - Tratamento de Águas, Lda 10. IRRADIARE 
11. AGS - Administração e Gestão de Sistemas de Salubridade, S.A 12. INDAVER NV - Sucursal em Portugal 
13. AMBIMED & BUFFER, AEIE. 14. ISQ - Instituto de Soldadura e Qualidade 
15. ACUSTICONTROL, Lda 16. LUSÁGUA - Serviços Ambientais, S.A. 
17. BIODESIGN, Lda 18. LOGOPLASTE - Consultores Técnicos, S.A. 
19. CONTIMETRA - Instrumentos Industriais, Lda 20. MEGACONTROL - Instrumentação, Equipamentos e Sistemas 
Industriais, Lda 
21. DEGRÉMONT, SA 22. PRORENEW - Engenharia e Gestão, Lda. 
23. DESENTOP AMBIENTE - Gestão Global de Serviços e Resíduos, Lda 24. SOCIEDADE PONTO VERDE 
25. DBLAB, Lda 26. QUALIWORK, Lda 
27. ENVIRONMENT, TRANSPORT & PLANNING, PORTUGAL, LDA 28. QUALIDAR, Lda 
29. EDM – Empresa de Desenvolvimento Mineiro,  30. RIBTEJO - Tratamento e Valorização de Resíduos Industriais, SA 
31. ELECTROCLORO, Lda 32. RENASCIMENTO - Gestão, Recuperação e Valorização de Resíduos, 
Lda SOCIEDADE PONTO VERDE, S.A.   
33. Aquário do Vasco da Gama 34. SOTECNISOL, S.A. 
35. SOQUÍMICA, Lda 36. SIMTEJO 
37. TRATOLIXO – Tratamento de Resíduos Sólidos, EIM 38. Jardim Botânico d’Ajuda 
39. CESAM 40. JARDIM ZOOLÓGICO 
41. VALORSUL 42. AGÊNCIA PORTUGUESA DE ENGENHEIROS DO AMBIENTE 
43. WS ATKINS (PORTUGAL) - CONSULTORES E PROJECTISTAS 
INTERNACIONAIS, LDA 
44. JARDIM BOTÂNICO 
                                                 
25 APEMETA – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE TECNOLOGIAS AMBIENTAIS 
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45. DIREÇÃO MUNICIPAL DE AMBIENTE E URBANISMO  
 
1. Universidade de Ciências   (CBA e FCUL) 2. UNIÃO ZOÓFILA 
3. EPAL 4. BES 
5. AMBIAGRO, Lda           (Grupo Lobo) 6. ICNB 
7. SPEA 8. AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE 
9. EDP 10. VALORCAR, Lda                          (Recuperação Fauna + Quercus) 
11. ICN 12. QUERCUS             (Projetos Independentes) 
13. ARH TEJO 14. Universidade de Évora 
15. ULHT 16. Ducover 
17. AFN 18. Ecosfera 
19. Associação Biodiversidade para Todos 20. FCMP 
21. Associação Naval Sarilhense 22. FMV/UTL 
23. Biodiversity for all 24. IGESPAR 
25. Bioeventos 2010 26. LNIC 
27. Bird’s and nature 28. Marinha do Tejo 
29. CAAL 30. Museu da Cidade 
31. Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto 32. Museu de História Natural 
33. Centro Náutico Moitense 34. Natuga 
35. Centro Paroquial do Bairro da Boavista 36. Organização Plantar uma Árvore 
37. Clube Ibérico de Montanhismo e Orientação 38. SEPNA 
39. DGV 40. CEVDI/INSA (Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge) 
41. Doca da Marinha 42. SPVS 
43. ENVAMBIEN, S.A 44. OCEANÁRIO 
GOVERNAMENTAIS 
1. CAMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
2. ARHTEJO      (FCUL, Instituto Superior de Agronomia), ICNB e INAG I.P. 
3. CCDR - Lisboa 
4. LISBOA E-NOVA 
Em negrito Instituições e Empresas que realizam parcerias e em itálico aquelas que não realizam, para todas as demais, se fez o contato mas não houve resposta 
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